
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.539 - RJ (2015/0121913-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEUROCLIN ATENDIMENTO MEDICO S/C LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CURADOR ESPECIAL
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
RECURSO FUNDADO NO CPC/73. PROCESSO CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. REVELIA. DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORA 
ESPECIAL. PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal será determinado pela data da publicação da decisão impugnada 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.
2. Não é possível a concessão de assistência judiciária gratuita a pessoa 
jurídica citada por edital que, quedando-se inerte, passou a ser defendida 
por Defensor Público em razão de sua nomeação como curador 
especial, quando inexistente nos autos a comprovação da 
hipossuficiência da parte, porquanto na hipótese de citação ficta, não 
cabe presumir-se a miserabilidade da parte e o curador, ainda que 
membro da Defensoria, não possui condições de conhecer ou 
demonstrar a situação econômica da agravante, muito menos requerer, 
em nome desta, a gratuidade de justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.539 - RJ (2015/0121913-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NEUROCLIN ATENDIMENTO MEDICO S/C LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CURADOR ESPECIAL
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental fundado no CPC/73, interposto por Neuroclin Atendimento Médico S/C Ltda. 

desafiando decisão da Presidência do STJ que negou seguimento a agravo em recurso especial, 

sob o fundamento de que deserto o apelo raro.

O agravante, em suas razões, sustenta que "é indevida a decretação da 

deserção" (fl. 116), pois "encontrando-se o Réu em local incerto, não é razoável exigir que 

o Defensor Público, no exercício da Curadoria Especial, providencie o recolhimento do 

preparo para que possa efetivamente recorrer, sob pena de se negar à parte o acesso à 

justiça (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal) cerceando-lhe o direito de defesa 

(art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal)" (fl. 118).

Devidamente intimado o agravado (fl. 126), transcorreu in albis o prazo para 

manifestação (fl. 131).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.539 - RJ (2015/0121913-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não 
foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção".
Ressalte-se que a mera alegação de que a parte é beneficiária da 
assistência judiciária gratuita, na petição recursal (fl. 43), ainda 
que assistida em juízo pela Defensoria Pública (fl. 15) não é 
suficiente para o afastamento da deserção. Nesse sentido: EDcl no 
Ag n.º 1.222.674/DF, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
de 11/5/2010."

Importante consignar, em acréscimo, que não há nos autos qualquer comprovação 

de que tenha sido deferido à agravante o benefício da assistência judiciária pela instância a quo. 

Nos termos do art. 4º da Lei nº 1.060/50, para a concessão do benefício da justiça 

gratuita, basta ao postulante apresentar declaração de que se encontra incapacitado para arcar 

com o custeio do processo, sem  prejuízo para o sustento próprio ou da família. 

No caso dos autos, entretanto, conforme mesmo apontado no agravo interno, a a 

sociedade empresária executada foi citada por edital, quedando-se inerte, razão pela qual foi 

nomeada a Defensoria Pública como sua curadora especial, e não em decorrência da carência de 

meios, condição necessária à concessão do benefício em questão.

Assim, não assiste razão à agravante quando afirma ser impossível a exigência do 

preparo do apelo especial, tão-somente pelo fato de estar sendo defendida por defensor público 

que exerce o munus de curador especial, uma vez que, na hipótese de citação ficta, não cabe 

presumir-se a hipossuficiência da parte. 

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. RÉU REVEL. 
CURADORA ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. CONDENAÇÃO AOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
I.- A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se 
presume quando a Defensoria Pública atua como mera curadora 
especial, face à revelia do devedor. (AgRg no REsp 846.478/MS, 
Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJ 
26/02/2007).
II.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1186284/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 3/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREPARO NÃO 
DEMONSTRADO. CURADOR ESPECIAL DE LITIGANTE REVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. RECURSO 
IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1148322/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 15/10/2009).

RECURSO ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL PELO PAGAMENTO 
ANTECIPADO DO VRG. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. INSUBSISTÊNCIA. SÚMULA 293/STJ. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E 
ESTADUAIS.  VIA IMPRÓPRIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PRESUNÇÃO AFASTADA. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CURADORA ESPECIAL. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
[...] 
5. Equivoca-se, porém, a recorrente ao sustentar a impossibilidade 
de ser condenada nas custas e honorários, pela circunstância de 
estar sendo defendida pela Curadoria Especial, pois, na hipótese 
de citação ficta, não cabe presumir a hipossuficiência da parte. 
6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido. 
(REsp 905313/MG, Relator Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
QUARTA TURMA,  DJ 16/4/2007 p. 215).

CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO. 
AFASTADA. DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORA ESPECIAL. 
I. Para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
basta a afirmação da parte que não tem condições de arcar com as 
custas e demais despesas processuais. 
II. A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se 
presume quando a Defensoria Pública atua como mera curadora 
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especial, face à revelia do devedor. 
III. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 846478/MS, 
Relator Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 28/11/2006, DJ 26/2/2007 p. 608).

Assim, escorreita a decisão agravada ao constatar, no caso, a deserção do 

recurso especial. Em reforço, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO NÃO JUNTADO 
AOS AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O preparo deve ser comprovado no ato da interposição do 
recurso, somente sendo possível a regularização posterior na 
hipótese de complementação, isso é, quando o recolhimento ocorreu 
abaixo do valor devido.
2. O patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa a 
automática concessão da assistência judiciária gratuita, devendo 
ser observados os requisitos previstos em lei.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 800.507/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
12/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 481/STJ. DEFENSORIA PÚBLICA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que "faz jus 
ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os 
encargos processuais" (Súmula 481/STJ). Na hipótese dos autos, 
não houve a demostração da incapacidade econômica da empresa 
recorrente, o que torna inaplicável referido verbete sumular.
2. Registre-se que não se presume, em favor do réu revel, citado 
fictamente, a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita, 
ainda que nomeado Defensor Público na função de curador 
especial. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1542650/TO, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 17/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RÉU REVEL. CITAÇÃO POR EDITAL. CURADOR ESPECIAL. 
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DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL. NECESSIDADE DE 
REQUERIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se presume, em favor do réu revel, citado fictamente, a 
necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita, ainda que 
nomeado Defensor Público na função de curador especial.
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 10.183/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 24/4/2015)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. 
CITAÇÃO POR EDITAL. REVELIA. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CURADORA ESPECIAL. PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.
1. Não é possível a concessão de assistência judiciária gratuita a 
pessoa jurídica citada por edital que, quedando-se inerte, passou a 
ser defendida por Defensor Público em razão de sua nomeação 
como curador especial, quando inexistente nos autos a 
comprovação da hipossuficiência da parte, porquanto na hipótese 
de citação ficta, não cabe presumir-se a miserabilidade da parte e o 
curador, ainda que membro da Defensoria, não possui condições 
de conhecer ou demonstrar a situação econômica da agravante, 
muito menos requerer, em nome desta, a gratuidade de justiça. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 556.355/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2015, DJe 20/2/2015)

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivos ou mesmo princípios 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I. Os Embargos de Declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 
obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPC, não se 
prestando para rediscutir a lide. Com efeito, "a rediscussão, via 
embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
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configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo 
mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses 
casos, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 
de que os embargos não merecem prosperar" (STJ, EDcl nos EDcl 
no REsp 1.215.960/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2011).
[...]
IV. Postula o embargante, ainda, a manifestação desta Corte a 
propósito de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, para fins 
de prequestionamento. Entretanto, a pacífica jurisprudência do STJ 
entende que não lhe compete manifestar-se sobre alegada violação 
a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.
Precedentes.
V. Embargos de Declaração rejeitados, à míngua de vícios.
(EDcl na Rcl 12.210/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/5/2014, DJe 4/6/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0121913-9 AREsp 718.539 / RJ

Números Origem:  00014653720118190072  00149510920148190000  201524554464

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUROCLIN ATENDIMENTO MEDICO S/C LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CURADOR 

ESPECIAL
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEUROCLIN ATENDIMENTO MEDICO S/C LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CURADOR 

ESPECIAL
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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